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Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL
  

TERMO

TERMO DE ANÁLISE E JULGAMENTO DO RECURSO ADMINISTRATIVO

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0033.433477/2018-28

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 058/2019/CEL/SUPEL/RO

OBJETO: Aquisição de refeições prontas (desjejum, almoço, jantar e lanche da noite), para atender as
necessidades do Sistema Prisional Porto Velho/RO, pelo período de 12 (doze) meses consecu�vos e
ininterruptos, a pedido do Núcleo de Alimentação/GAF/SEJUS.

 

A Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL, através de seu Presidente, designada por
meio da Portaria n° 068/SUPEL-CI, edição do dia 18 de março de 2019, em atenção ao RECURSO
ADMINISTRATIVO interposto pela empresa CALECHE COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA-ME, inscrita no CNPJ
sob o n° 17.079.925/0001-72, com base nos Princípios da Legalidade, da Vinculação ao Instrumento
Convocatório, da Razoabilidade e Proporcionalidade, do Julgamento Obje�vo e demais princípios que
regem a Administração Pública e na legislação per�nente, passa a analisar e decidir o que adiante segue.

 

I – PRELIMINAR DE INADMISSIBILIDADE RECURSAL

A empresa  CALECHE COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA-ME manifestou sua intenção de recurso em momento
oportuno, sendo considerado TEMPESTIVO e encaminhado POR MEIO ADEQUADO.

 

II – DO RELATÓRIO

Trata-se o presente certame de Pregão Eletrônico para Registro de Preços para eventual e futura
aquisição de refeições prontas (desjejum, almoço, jantar e lanche da noite), para atender as necessidades
do Sistema Prisional Porto Velho/RO, pelo período de 12 (doze) meses consecu�vos e ininterruptos, a
pedido do Núcleo de Alimentação/GAF/SEJUS.

Esta Comissão Especial de Licitações – CEL, na data de 05 de setembro de 2019, realizou sessão de Pregão
Eletrônico para Registro de Preços através do Sistema ComprasNet.

Considerando o disposto em Edital, o modelo de contratação adotado foi o de menor preço por lote.

Desta feita, na ocasião da Sessão restou configurado o seguinte resultado:

 

LOTE 1:BANDOLIN FORNECIMENTO DE REFERIÇÕES LTDA, CNPJ Nº 96.216.429/0024-86;

LOTE 2: SABOR A MAIS COMÉRCIO DE ALIMENTOS EIRELI, CNPJ º 08.113.612/0001-00;

LOTE 3SABOR A MAIS COMÉRCIO DE ALIMENTOS EIRELI, CNPJ º 08.113.612/0001-00

LOTE 4: SABOR A MAIS COMÉRCIO DE ALIMENTOS EIRELI, CNPJ º 08.113.612/0001-00
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LOTE 5: L & L INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ALIMENTOS EIRELI, CNPJ Nº 07.605.701/0001-01;

LOTE 6: SABOR A MAIS COMÉRCIO DE ALIMENTOS EIRELI, CNPJ º 08.113.612/0001-00

 

Por derradeiro, oportunizou-se o prazo recursal aos interessados, ocasião na qual a empresa CALECHE
COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA-ME apresentou o presente Recurso Administra�vo.

Em sua peça recursal, a recorrente argüiu os seguintes descumprimentos:

 

1 – PERCA DO PRAZO PARA ENVIO DE PROPOSTA;

2 – DO BALANÇO APRESENTADO PELA EMPRESA – AUSÊNCIA DE DADOS;

3 – GRAU DE PARANTESCO ENTRE SERVIDOR E SÓCIOS DA EMPRESA HABILITADA;

4 – NÃO ATENDIMENTO DO ITEM 11.4.3, “D.1”, DO EDITAL

5 – IDENTIDADE DE PROCURADORES PARA EMPRESAS DISTINTAS.

 

Ato con�nuo, contemplados os requisitos de admissibilidade e tempes�vamente, a empresa SABOR A
MAIS COMÉRCIO DE ALIMENTOS EIRELI apresentou contrarrazões, através das quais pugnam pelo
indeferimento do recurso interposto, tendo em vista, principalmente, a incompa�bilidade dos pedidos.

É o relatório.

 

III – DO MÉRITO – DO JULGAMENTO DO RECURSO

Antes de adentrarmos no Julgamento do Recurso, ressaltamos alguns pontos que versa sobre o
cumprimento ao Art. 3º, § 1º, I, II da Lei 8.666/93.

Os trabalhos desta licitação foram conduzidos em estrita conformidade com os princípios da legalidade,
da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administra�va, da
vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento obje�vo e dos que lhes são correlatos e, não
menos relevantes, os princípios da razoabilidade, da proporcionalidade, da eficiência e do formalismo e
qualquer alegação contrária não passam de sofismas, lançados com o obje�vo apenas de tumultuar o
Certame licitatório, o que deve ser rechaçado.

Todos os procedimentos realizados foram pra�cados com total transparência, legalidade e seriedade,
como todos os demais coordenados por esta SUPEL.

As análises proferidas neste certame foram realizadas com absoluta imparcialidade, obje�vo e legalidade,
mediante as informações nos documentos apresentados e anexados aos autos, resguardando a
Comissão, bem como a Administração, de quaisquer falhas na condução deste, o qual tem a par�cipação
a�va e constante dos Órgãos fiscalizadores, tais como Tribunal de Contas do Estado de Rondônia e
Ministério Público.

Dito isso, após criteriosa análise do Recurso interposto pela Recorrente passamos ao Julgamento das suas
razões.

 

1. PERCA DO PRAZO PARA ENVIO DE PROPOSTA

 

Alega a recorrente que a concessão à extensão do prazo de 60 (sessenta) minutos concedida para que a
licitante Sabor a Mais foi indevida, tendo em vista que a concessão es�pulada anteriormente – sessenta
minutos- ao não ser cumprida deveria ensejar a desclassificação.

Desta feita, destaca-se que a fundamentação destacada no chat:
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“Em atenção às disposições do instrumento convocatório e aos princípios da supremacia do interesse
publico e economicidade, além dos fins a que se des�nam as licitações públicas, concedo o prazo
remanescente de 60 minutos as licitantes que anteriormente haviam sido convocadas, exceto os grupos
01 e 02 em decorrência de desistência.”

 

Importante não se olvidar, que a apresentação da mo�vação realizada para conceder o prazo seja
suficiente para a demonstração de que as razões recursais não guardam razão.

Destaca-se que a mo�vação do ato administra�vo nada mais é do que a contextualização dos fatos
somados com a exposição dos fundamentos de mérito e jurídicos.

Isto posto, frise-se que as licitações visam a seleção da proposta mais vantajosa e que por consequência
atendam o interesse público afeto a contratação.

Desta feita, realizou-se interpretação extensiva quantos as regras editalícias visando salvaguardar a
proposta mais vantajosa, tendo em vista que o instrumento convocatório não dispõe de prazo expresso
de convocação, mas e tão somente quanto ao prazo máximo a ser observado no procedimento de análise
das propostas subsequentes as da melhor classificada.

Nessa entoada, diante de tal ausência foi crucial a u�lização da ciência hermenêu�ca, especialmente no
viés lógico-sistemá�co, já que o disposto no item 6.8.1 ao dispor que o prazo sobre a obrigatoriedade em
se observar o prazo remanescente de 120 (cento e vinte) minutos, retrata a conclusão de que o período
para envio deve ser o mesmo, sob pena da absurda possibilidade do prazo remanescente ser superior ao
do envio.

Por derradeiro, registre-se que a concessão do prazo foi estendida a todos os lotes e não só aos que a
licitante Sabor a Mais logrou êxito, salvo os lotes em que houve expressa desistência da melhor colocada.

Ante o exposto, evidenciando que a interpretação realizada levou em consideração a seleção da proposta
mais vantajosa, a economicidade, não se vislumbra a necessidade de raparo.

 

 

2 – DO BALANÇO APRESENTADO;

No tocante ao balanço patrimonial retrata a recorrente que a recorrida, em que pesa possuir patrimônio
líquido condizente com os atestados técnicos, não possui qualquer discriminação acerca de outras
eventuais despesas, razão pela qual solicita averiguação.

Registre-se, inicialmente, que a recorrente não demonstra nenhuma incongruência, mas somente a
estranheza com relação a inexistência da discriminação de outras eventuais despesas.

Dito isto, ausente comprovação fá�ca a demonstrar ilegalidade já se poderia concluir pela improcedência
do pedido.

Contudo, os autos foram subme�dos ao corpo técnico (8104680) desta superintendência afastou as
alegações, tendo em vista que as informações contábeis necessárias estão no balanço patrimonial, senão
vejamos:

 
"Da opinião:

      

Em análise no documento contábil apresentado pela empresa SABOR A MAIS COMÉRCIO, foi
possível constatar que a comprovação da capacidade técnica foi obedecida pela licitante:
apresentou Balanço Patrimonial devidamente assinado por Contador e pelo Sócio Administrador; o
Balanço Patrimonial foi registrado na Junta Comercial; O Patrimonial Liquido obedece ao limite
mínimo estabelecido em edital.
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Com relação as alegações da empresa recorrente, informamos que não vislumbramos falta da
discriminação de despesas da empresas, como pagamento para terceiros, fornecedores,
emprés�mos e impostos. No Balanço Patrimonial, no grupo Passivo, pode-se verificar a existências
de contas rela�vas às obrigações da empresa com relação a salários e ordenados, encargos sociais,
bem como obrigações de ordem tributária. Já na Demonstração do Resultado do Exercício – DRE,
constatamos a existência das contas de resultado como as despesas com tributos sobre a circulação
de mercadorias, custos das mercadorias vendidas (matéria prima para industrialização) despesas de
aluguéis, despesas com manutenção dentre outras. Por essa razão entendemos por imper�nente as
alegações apresentadas pela recorrente, no que concerne a impropriedades nos Demonstra�vos
Financeiros da empresa SABOR A MAIS."

 

Isto posto, não merece ganhar razão tal apontamento.

 

  3- GRAU DE PARENTESCO;

 

Alega a influência de servidora desta superintendência a influenciar os êxitos da licitante Sabor a Mais,
em decorrência de relação de parentesco.

Além disso, registra que a mo�vação da decisão acima é viciada em decorrência da existência de vínculo.

Em sede de contrarrazão, ficou assentado que a relação de parentesco é argumento totalmente
descabido e inválido, tendo em vista que a licitante tomou como parâmetro o an�go quadro societário,
razão pela qual trouxe o ato cons�tu�vo apto a comprovar a alegação.

Destaca ainda, a inexistência de parentesco com o quadro societário em vigor e rebate os argumentos de
suposta “influência”, tendo em vista a ampla par�cipação e destaca que o êxito se reservou ao fato de ter
apresentado a melhor proposta.

Preambularmente, tem-se que os documentos acostados aos autos, de per si, já ul�mam as alegações da
recorrente, todavia é importante a realização de algumas ponderações, já que comprovadamente os atos
realizados foram totalmente parametrizados pela isonomia e pelo necessário endosso ao trabalho
técnico realizado.

Como bem registra a Coordenadoria Administra�va e Financeira – CAF desta SUPEL a servidora Cá�a
Marina Belle� desde o dia 04/02/2019 até a presente data não está desempenhando suas atribuições,
tendo em vista o gozo de licença maternidade, férias e outros.

Isto posto, o Tribunal de Contas da União – TCU não formou jurisprudência no sen�do de estender as
proibições do Art. 9°, Lei n. 8.666/93, mas realizou interpreta�va extensiva a alcança a vedação de tal
preceito norma�vo em alguns casos concretos em que agentes públicos se u�lizaram de condutas para
afastar a vedação só em seu sen�do estrito, mas que materialmente con�nuam por exis�r.

Ou seja, a influência e o parentesco não são soluções fechadas, até porque inexiste previsão legal, porém
pode ser avaliada dentro do caso concreto, independentemente de vínculo familiar.

Como dito outrora, a decisão de aplicar o prazo de 120 (cento e vinte) minutos foi aplicada a todos os
lotes, salvo nos lotes em que houve desistência expressa da melhor proposta, conforme se depreende da
ata do certame.

Outrossim, em que pese os atos terem sido aplicados de forma isonômica e devidamente mo�vada, tanto
a Lei Ordinária Federal n. 8.666/93 e a Lei Ordinária Estadual n. 3.830/16 não registram qualquer
hipótese de suspeição ou impedimento de atuação.

Diante desse cenário, registrada a alta reprovabilidade das alegações, inexistem razões a jus�ficar o
provimento.

 

4 – NECESSIDADE DE INABILITAÇÃO DA EMPRESA SABOR A MAIS EM RAZÃO DA AUSÊNCIA DE
CAPACIDADE TÉCNICA OPERACIONAL NO QUANTITATIVO MÍNIMO DE 40% DO OBJETO DA AQUISIÇÃO –



27/09/2019 SEI/ABC - 8105090 - Termo

https://sei.sistemas.ro.gov.br/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=9200425&infra_s… 5/8

DESCUMPRIMENTO AO ITEM 11.4.3 ALÍNEAS “D E D.1”

Em relação à comprovação de qualificação técnica no que se refere ao quan�ta�vo exigido, o Edital de
licitação dispõe da seguinte forma:

“A) Comprovação de capacitação técnico-operacional da licitante (Art.30, II da Lei Federal 8.666/93
e posteriores alterações) através de atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou
privado, que comprove ap�dão da proponente para desempenho em a�vidades compa�veis em
caracterís�cas e quan�dades com o objeto deste edital.

B) Declaração de que apresentará no ato da assinatura do contrato, comprovação de capacidade
técnicaprofissional, conforme disposto no Inc. I do §1º, do art.30 da Lei Federal 8666/93, e
posteriormente alterações, mediante demonstração de ter em seu quadro funcional, o profissional
nutricionista, reconhecido pela en�dade competente (Conselho Regional de Nutrição) através de
registro na Carteira Profissional, ficha de empregado ou contrato de trabalho, sendo admi�da a
contratação de profissional autônomo (Art.5º e art.6 º da Resolução 419 de 24 de Março de 20 08).

 C) Entende-se por per�nente e compa�vel em caracterís�cas os atestados que em sua
individualidade ou soma de atestados concomitantes no período de execução (tendo sido o objeto
executado no mesmo período), contemple o objeto da presente aquisição.

D) Entende-se por per�nente e compa�vel em quan�dades os atestados que em sua
individualidade ou soma de atestados concomitantes no período de execução (tendo sido o objeto
executado no mesmo período, contemple, no mínimo, quarenta por cento do objeto da presente
aquisição, qual seja, refeições prontas (desjejum, almoço e jantar).

 D.1) Caso a licitante venha ofertar proposta para dois ou mais LOTES, esta deverá comprovar que
possui qualificação técnica equivalente à somatória dos valores para aqueles que apresentar
proposta. Devendo este informar para qual dos lotes possui preferência.

E) Não cabem, para a soma de atestados, a execução do objeto que tenha sido realizada em
períodos dis�ntos, ou não concomitantes.”

Insta ressaltar, inicialmente, que as Cortes de Contas tem entendimento pacífico que a soma de atestados
deve ser possibilitada sempre que possível, razão pela qual sua impossibilidade ou a atribuição à soma
devem estar expressamente dispostas no instrumento convocatório.

Dito isto, aquilata-se que o edital – parametrizado no termo de referência possibilitou a soma de
atestados de capacidade técnica em quan�dades desde que sejam em períodos concomitantes.

Em análise aos atestados de capacidade técnica da licitante Sabor a Mais, constatou que os períodos
referentes ao fornecimento de alimentações em Rolim de Moura e Pimenta Bueno são concomitante,
mo�vo que permi�u a soma. Desta feita, a fim de demonstrar a forma da avaliação, segue quadros
compara�vos:

Lotes Desjejum Almoço Jantar

2 290.285 290.287 290.284

3 236.317 236.124 236.534

4 186.947 179.777 186.536

6 239.069 239.072 239.029

Total – 40% 381.047,2 378.104 380.953,2

 

ATC Desjejum Almoço Jantar

Rolim de Moura 249.301 247.607 253.645

P. Bueno 234.799 234.772 234.743
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Total 484.100 482.379 488.388

Considerando a exigência estabelecida no Edital, e atentando-se que a condicionante a soma era
concomitância, logo, aferiu-se os atestados apresentados pela empresa Sabor a Mais se verificou que
essa atendeu o percentual de 40% (quarenta por cento) exigido.

 

5 – INDÍCIOS DE CONLUIO ENTRE AS EMPRESAS SABOR A MAIS COMÉRCIO DE ALIMENTOS EIRELI E
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS SANTISTAS

 

Em atenção à manifestação de indícios de conluio entre as empresas SABOR A MAIS COMÉRCIO DE
ALIMENTOS EIRELI E GÊNEROS ALIMENTÍCIOS SANTISTAS, essa Comissão salienta que mais de 30 (trinta)
empresas par�ciparam do presente certame, conforme Ata de Realização do Pregão Eletrônico
(7775916).

De fato, as empresas SABOR A MAIS COMÉRCIO DE ALIMENTOS EIRELI E GÊNEROS ALIMENTÍCIOS
SANTISTAS figuram como par�cipantes, bem como possuem como representante em comum o Senhor
ELIAS CORREA ALVES, conforme Procuração juntada pela empresa SABOR A MAIS COMÉRCIO DE
ALIMENTOS EIRELI procuração anexa aos autos.

Contudo, é sabido que a apresentação de propostas em conluio ocorre quando os proponentes, em vez
de compe�rem, como seria de se esperar, conspiram secretamente para aumentar os preços ou baixar a
qualidade dos bens e serviços para compradores que desejem adquirir produtos ou serviços por meio de
concursos, licitações ou leilões.

De análise dos atos realizados durante a Sessão, não se vislumbrou, data máxima vênia, qualquer
conspiração ou ação combinada entre as empresas licitantes para forjar a presente licitação, levando-se
em conta principalmente a colocação destas durante a condução da Sessão, conforme demonstra a Ata
de realização do Pregão.

No entanto, em homenagem ao princípio do contraditório e da ampla defesa, esta Comissão, bem como
em consonância com o disposto no art. 48, §3º da Lei nº 8.666/93, empreendeu diligência junto ao
Senhor Elias Correa Alves, com a finalidade de se esclarecer a manifestação exposta pela recorrente.

Em resposta à diligência empreendida, o Senhor Elias Correa Alves se manifestou no sen�do que, de fato,
figura como representante das empresas Sabor a Mais e Gêneros Alimen�cios San�sta LTDA, contudo,
salienta que a simples caracterização do referido vínculo não é suficiente para a caracterização do ilícito.

Por fim, enfa�za que no presente certame este atuou apenas como representante da empresa Gêneros
Alimen�cios San�sta LTDA, não tendo pra�cado qualquer ato pela empresa Sabor a Mais. Enfa�za ainda
acerca da ausência de apresentação de conjunto probatório que demonstrem a existência de atos
fraudulentos pra�cados que comprometam a lisura do procedimento.

Desta feita, considerando que a par�cipação de empresas com representantes não configura por si só a
existência de conduta indevida, sendo necessária a constatação de atuação das empresas par�cipantes
de forma associada, com o intuito de fraudar o certame.

Nesse sen�do o Tribunal de Contas da união já decidiu, vejamos:
“5. Quanto ao primeiro aspecto, inclino-me a acompanhar o parecer do Ministério Público junto ao
TCU, já transcrito no relatório que antecede este voto, quando aduz que no caso ora em exame, a
simples par�cipação de empresa em que os sócios possuam relação de parentesco, ou mesmo de
endereço, não se mostrou suficiente a caracterizar fraude à licitação, em especial ante a
modalidade licitatória adotada, o pregão eletrônico.
6. De fato, a questão da existência de sócios comuns tem sido objeto de exame por parte desta
Corte de Contas em diversas oportunidades, a exemplo da orientação con�da no Acórdão nº
2136/2006 - Primeira Câmara, verbis:
‘9.7 com fundamento no art. 250, inciso III, do Regimento Interno/TCU, recomendar ao Ministério
do Planejamento, Orçamento e Gestão - MPOG que oriente todos os órgãos/en�dades da
Administração Pública a verificarem, quando da realização de licitações, junto aos sistemas Sicaf,
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Siasg, CNPJ e CPF, estes dois úl�mos administrados pela Receita Federal, o quadro societário e o
endereço dos licitantes com vistas a verificar a existência de sócios comuns, endereços idên�cos ou
relações de parentesco, fato que, analisado em conjunto com outras informações, poderá indicar a
ocorrência de fraudes contra o certame’.
7. De observar, todavia, que conforme orienta a deliberação acima, há que se examinar a situação
em conjunto com outras informações. Neste sen�do foi a manifestação do Ministério Público:
‘7. Caso bem diverso é o que ora se apresenta. Em primeiro plano, observa-se que a licitação em
tela ocorreu na modalidade pregão, na qual o Poder Público não pode de antemão escolher as
empresas que irão par�cipar do certame, como ocorre em um simples convite, havendo reduzido
espaço para ajustes entre os agentes públicos e as empresas concorrentes. Ressalte-se que, na
licitação sob exame, houve a par�cipação efe�va de 13 empresas, tendo sido habilitadas quatro
concorrentes para a fase de lances (fls. 295/297 do vol. 1), etapa em que resultou vencedora a
empresa ora recorrente após disputa acirrada com a empresa Grenit.
8. Ora, nesse cenário, não se vislumbra nenhum movimento concertado das empresas Grenit e PCS
com o obje�vo de fraudar o certame, tendo sido preservado o caráter compe��vo da licitação.
Assim, não há suporte fá�co ou jurídico para anular o Pregão Eletrônico nº 062/7029-2009,
tampouco para infligir declaração de inidoneidade às empresas licitantes, nos termos aduzidos pela
Unidade Técnica.
9. Cumpre reiterar que a empresa ora recorrente, Politec Tecnologia da Informação S. A., foi a
vencedora na etapa de lances e apenas não lhe foi adjudicado o objeto porque se constatou
posteriormente que o prédio que indicou para abrigar o Call Center não atendia aos requisitos
exigidos no edital do certame (fls. 394/404 do vol. 1).’
8. Ante as percucientes considerações acima exaradas pela representante do Parquet especializado,
tenho por bastante razoável a argumentação trazida, razão pela qual acolho-as como razões para
decidir no sen�do de que não se pode concluir inexoravelmente, no caso concreto sob exame, de
que as empresas ouvidas em audiência tenham agido deliberadamente no intuito de perpetrar
fraude contra a licitação em apreço. (TCU. Acórdão 2.725/2010. Plenário.)”

Isto posto, tendo em vista a ausência de elementos probatórios aptos a confirmar a conduta ilícita, não
merece prosperar a alegação de conluio apresentada pela recorrente.

 

V - DA DECISÃO

Diante do exposto, pelas razões de fato e de direito acima aduzidas, o Presidente, consubstanciado pela
documentação anexada aos autos, pelas regras do edital e com base na legislação per�nente, opina pelo
recebimento do pedido ora formulado, considerando-se TEMPESTIVO, e no mérito, analisou as questões
pontualmente, para reafirmar a legalidade do certame e dos procedimentos adotados em prol de
princípios como legalidade, razoabilidade, proporcionalidade, celeridade, igualdade, vínculo ao
instrumento convocatório e julgamento obje�vo, julgando-o  IMPROCEDENTE.

Submete-se a presente decisão à análise e apreciação do Senhor Superintendente Estadual de Compras e
Licitações.

 

Porto Velho (RO), 20 de setembro de 2019.

 

IAN BARROS MOLLMANN

Presidente - CEL/SUPEL/RO

 

 

 

6.8.1. Caso as licitantes, por mo�vos supervenientes, tenham dificuldades em anexar sua proposta no
Sistema COMPRASNET, estas deverão jus�ficar no campo citado as razões do impedimento, as quais
serão analisadas pelo(a) Pregoeiro(a), que após o exame enviará mensagem pelo Sistema, informando se
aceita ou não a jus�fica�va apresentada. Em aceitando, a licitante deverá enviar sua proposta no prazo
remanescente aos 120 (cento e vinte) minutos concedidos, para o e-mail: celsupelro@gmail.com, o qual
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27/09/2019 SEI/ABC - 8105090 - Termo

https://sei.sistemas.ro.gov.br/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=9200425&infra_s… 8/8

poderá ser retransmi�do aos interessados, desde que requerido à Pregoeiro(a) ou à Autoridade Superior
(Superintendente da SUPEL/RO), através de e-mail OU AINDA, protocolá-la pessoalmente no prédio da
SUPEL, no endereço constante do rodapé.A falta de jus�fica�va ou a sua não aceitação, devidamente
mo�vada por parte do(a) Pregoeiro(a), implicará na desclassificação da proposta.

 

Documento assinado eletronicamente por Ian Barros Mollmann, Pregoeiro(a), em 27/09/2019, às
15:21, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no ar�go 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do
Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código
verificador 8105090 e o código CRC 20C51454.

Referência: Caso responda este(a) Termo, indicar expressamente o Processo nº 0033.433477/2018-28 SEI nº 8105090
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